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PREFEITURA




COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESPOSTA ESCLARECIMENTOS CP 003/2019 (10)

1. O Edital em seu item 6.2 estabelece as condições de participação das cooperativas, incluindo no subitem 6.2.2 a informação que será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados. Porém, observamos que já existe clara jurisprudência sobre a restrição de contratação de tal ente para a realização de serviços, dentre os quais destacamos:

· Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal e o Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil Pública nº 01082-2002- 020-10-00-0, no qual a União Federal se compromete a não mais contratar cooperativas que atuem em atividades como serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e instalações, dentre outros;

· Acórdão nº 2221/2013 - Plenário, TC 029.289/2009-0, relator Ministro José Múcio Monteiro, 21.8.2013; Acórdão nº 975/2005 - Segunda Câmara; Acordão nº 1815/2003 - Plenário; Acórdão nº 307/2004 - Plenário que culminaram com a publicação da Súmula nº 281do TCU, deixando claro o entendimento do Tribunal de Contas da União; quando à vedação a participação de cooperativas no certame quando houver subordinação entre os profissionais alocados para a execução dos serviços e a cooperativa;

· Artigo 37 da Constituição Federal, que estabelece que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, onde entendemos que no caso de cooperativas onde os próprios cooperados executam o serviço teoricamente sem relação de subordinação, todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam obrigatoriamente da assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido;

· Princípios da Isonomia (Igualdade) dos processos licitatórios, que significa dar tratamento igual a todos os interessados na licitação, condição essencial para garantir competição em todos os procedimentos licitatórios. No caso de cooperativas, observamos que as mesmas têm tratamento tributário e previdenciário diferenciado, com menor tributação e encargos sociais, o que impede a competição isonômica em relação à composição dos custos por parte de empresas privadas.

Desta forma, entendemos que deve ser revista a permissão de participação de cooperativas, sob qualquer forma de constituição. 

Perguntamos: Está correto nosso entendimento? Favor esclarecer.

RESPOSTA: A lei 8.666/93 em seu art. 3°, §1°, I veda que a Administração admita, preveja ou tolere nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame, inclusive os casos de sociedades cooperativas. 

Quanto ao Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal e o Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil Pública nº 01082-2002- 020-10-00-0, bem como quanto à Súmula nº 281do TCU, ambos apontados no questionamento, tem-se que tratam de situação específica, a saber  aquela que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade, o que caracterizaria relação de emprego e desvirtuaria o caráter da cooperativa. É justamente nesse fundamento que se assenta o veto da participação de cooperativas de mão de obra no presente edital.

Por fim, quanto à alegação de que a participação de cooperativas feriria a isonomia, esclarecemos que isonomia se trata da materialização da igualdade, o que significa dar tratamento igual aos iguais, e diferente aos diferentes, na medida de suas diferenças. Deste modo, tanto a Constituição Federal quanto a legislação pátria podem fazer distinções e dar tratamento diferenciado de acordo com juízos e critérios valorativos, razoáveis e justificáveis, que visem conferir tratamento isonômico aos desiguais: “os tratamentos normativos diferenciados são compatíveis com a Constituição Federal quando verificada a existência de uma finalidade razoavelmente proporcional ao fim visado”. (MORAES, 1989, p. 58). Neste sentido a Lei Federal nº 11.488/2007 estendeu às sociedades cooperativas — cuja receita bruta não supere o limite previsto para as empresas de pequeno porte — os mesmos benefícios e privilégios atribuídos às microempresas e empresas de pequeno porte, por exemplo.

Por todo o exposto, entendemos que não há óbices ao que dispõe o item 6.2 do Edital. Pelo contrário, a possibilidade de participação de cooperativas de serviços amplia a competitividade do certame, o que, por tabela, possibilita que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa, nos termos do que dispõe a Lei 8.666/93 em seu art. 3°, caput, sob pena de frustrar o caráter competitivo da licitação.
2. Ainda em relação ao item 5 – das vedações da participação, frente ao exposto no questionamento anterior em relação ao princípio da isonomia em processos licitatórios, entendemos também que será veda a participação de instituições civis sem fins lucrativos ou fundações, que da mesma forma não auferem lucro e tem tratamento tributário diferenciado, o que resulta em situação que impede a competição isonômica em relação à composição dos custos.

Perguntamos: Está correto nosso entendimento? Favor esclarecer.

RESPOSTA: Como já esclarecido no questionamento número 1, isonomia se trata da materialização da igualdade, o que significa dar tratamento igual aos iguais, e diferente aos diferentes, na medida de suas diferenças. Deste modo, tanto a Constituição Federal quanto a legislação pátria podem fazer distinções e dar tratamento diferenciado de acordo com juízos e critérios valorativos, razoáveis e justificáveis, que visem conferir tratamento isonômico aos desiguais: “os tratamentos normativos diferenciados são compatíveis com a Constituição Federal quando verificada a existência de uma finalidade razoavelmente proporcional ao fim visado”. (MORAES, 1989, p. 58). Neste sentido, tem-se que o tratamento tributário diferenciado concedido a algumas pessoas jurídicas sem fins lucrativos não são privilégios, mas sim um modo de equilibrar sua situação com as demais sociedades empresárias. Deste modo, tal qual o caso das cooperativas, entendemos que permitir a participação de tais sociedades amplia a competitividade do certame e, por tabela, possibilita que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa, nos termos do que dispõe a Lei 8.666/93 em seu art. 3°, caput, sob pena de frustrar o caráter competitivo da licitação.

3. Item P04.3 – Projeto de medidas de biorretenção de água na Bacia do Rio Jacaré (página 46 do TR)

Os estudos realizados durante a elaboração do Plano Estratégico de Renaturalização da Bacia do Rio Jacaré reforçam a necessidade de implantação de medidas de indução de infiltração e de retenção de água na bacia hidrográfica do Rio Jacaré.

Dessa forma, esta etapa visa a implantação de medidas de biorretenção na Bacia do Rio Jacaré para, além do aumento da infiltração da água, diminuir sua velocidade de escoamento e melhorar a qualidade da água de runoff. Alguns exemplos de medidas de biorretenção aplicadas em projetos de renaturalização de rios são: jardins de chuva, bacias de retenção e sistemas de transporte regenerativo de águas pluviais [1] (RSC - Regenerative Stormwater Conveyance System). 

Perguntamos: As medidas de que trata o item deverão ser executadas pela CONTRATADA ou apenas planejadas?

RESPOSTA: O item não se refere à execução de obras, apenas à elaboração dos projetos. 

4. Item P05- Recuperação do leito do rio Jacaré (página 47 do TR)

A proposta de recuperação do leito do Rio Jacaré deverá contemplar a remoção do assoreamento, a recuperação e proteção de taludes, a reconfiguração de meandros, a implantação de medidas no leito do rio para recuperação de vazão e a recuperação de habitats aquáticos. Caberá à CONTRATADA a elaboração dos projetos básicos de engenharia, necessários e satisfatórios à execução do serviço, com nível máximo de detalhamento possível de todas as suas etapas.

Perguntamos: As ações de recuperação de que trata o item deverão ser executadas pela CONTRATADA ou apenas planejadas?

RESPOSTA: RESPOSTA: O item não se refere à execução de obras, apenas à elaboração dos projetos. 

5. P06 - Demolição de estruturas localizadas na FMP e no leito do rio Jacaré (página 48 do TR)

A prefeitura de Niterói, com vistas à Renaturalização da Bacia do Rio Jacaré realizou o levantamento fundiário da FMP do Rio Jacaré, incluindo topografia/agrimensura, levantamento planialtimétrico georreferenciado e cadastral da área. Neste estudo, foram identificados e cadastrados todos os obstáculos implantados na FMP do Rio como também na área de sua calha, sendo consideradas construções, muros, edículas, pontes, pinguelas, contenções etc. Consta ainda nesse levantamento, informações relativas aos moradores e/ou proprietários das áreas levantadas. 

A CONTRATADA deverá, primeiramente, em conjunto com a equipe técnica da UGP/CAF analisar e definir os obstáculos restantes que deverão ser retirados da FMP do Rio Jacaré, elaborando uma proposta preliminar de demolição. Esta proposta deverá ser apresentada e discutida durante reunião com a população local envolvida de forma a ser acordada e complementar os Termos de Ajustamento de Conduta a serem assinados pelos moradores das áreas que serão contempladas com as intervenções. 

Em seguida, a CONTRATADA deverá definir e disciplinar os métodos e a sequência de operações executivas na demolição e retirada de elementos.  Deverão ser contabilizados os quantitativos e descritos todos os elementos a serem demolidos ou retirados. Deverá ser incluída, inclusive, a retirada dos revestimentos na calha do rio, onde for possível, de acordo com os estudos e projeto básico de recuperação do leito do rio. 

Deverá ser apresentado memorial descritivo técnico detalhando os principais aspectos da solução adotada, apresentando e justificando as normas e os procedimentos adotados, apresentando a especificação de todos os materiais e metodologias adotadas para cada uma das demolições, bem como o quantitativo de materiais resultantes da demolição e as formas de disposição desses resíduos. 

Perguntamos: As ações de demolição deverão ser executadas pela CONTRATADA ou apenas planejadas?

RESPOSTA: As ações de demolição não deverão ser executadas pela CONTRATADA, apenas planejadas.

6. P08 – Comunicação visual de educação ambiental (página 49 do TR)

O projeto de comunicação ambiental tem por objetivo a sinalização de locais e equipamentos da Bacia do Rio Jacaré e a difusão de informações de educação ambiental, da biodiversidade local e do Projeto de Renaturalização do Rio Jacaré. Deverá ser desenvolvido nesta fase o Projeto de comunicação visual completo de forma clara e precisa, apresentando todos os detalhes e indicações necessárias à perfeita e inequívoca execução dos elementos de sinalização.

A apresentação gráfica dar-se-á através de: 

A.      Plantas de implantação em escala com a locação e identificação final dos elementos externos de sinalização;

B.         Placas indicando o nome dos equipamentos;

C.         Placas indicando caminhos e acessos;

D.        Indicação de vegetações importantes do parque;

E.         Indicação de animais importantes do parque;

F.         Placas explicativas do Projeto de Renaturalização do Rio Jacaré;

G.        Placas com função de Educação Ambiental. 

Perguntamos: Quais os quantitativos de placas de que trata o item?
RESPOSTA: O número de placas irá depender do Projeto de Renaturalização da Bacia do Rio Jacaré não sendo possível a sua definição exata antes da conclusão do projeto em questão. O item Comunicação Visual de Educação Ambiental deverá abranger a área da Bacia Hidrográfica a ser renaturalizada. 

